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O SR.  ROBERTO ENGLER  - PSDB - Para Questão de Ordem - Sr. Presidente, em 21 de maio último, quarta-feira, às 14:40 horas, presentes, além do Presidente Cesar Callegari, os Deputados Wadih Helú e Mariângela Duarte, membros efetivos, e o Deputado Edson Ferrarini, designado Substituto eventual minutos antes, em Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação, convocada para discussão e apreciação do Relatório Final, abertos os trabalhos, o Presidente do órgão, signatário de Voto em Separado (documento anexo), colocou em discussão e, a seguir, em votação, referido Voto em Separado, que foi aprovado por quatro 4 (quatro) votos que, nos termos do § 5º, do artigo 56 da IX Consolidação do Regimento Interno, passou a constituir o parecer. 

A nosso ver, tanto o parecer do Relator, quanto o Voto em Separado constituíam propostas de deliberação da Comissão Parlamentar, às quais se aplicam as disposições referentes à apreciação das proposições. 

O Regimento Interno conceitua o parecer como “o pronunciamento de Comissão sobre matéria sujeita a seu estudo”, emitido com observância das normas estipuladas em seus parágrafos (artigo 71). Determina, ainda, o seu § 1°, que o parecer deverá conter o relatório, o voto do relator e a decisão da Comissão.

Apesar de fornecer noções distintas, o Regimento Interno às vezes utiliza os vocábulos “parecer” e “voto”, como se ambos fossem sinônimos. 

Alguns exemplos podem elucidar a matéria:

a) Artigo 74, caput, ( “Os membros da Comissão emitirão seu juízo mediante voto (...)”;

b) Artigo 56 ( “Lido o parecer do Relator, ou, à sua falta, pelo Deputado designado pelo Presidente da Comissão, será ele imediatamente submetido à discussão (...)”;                                                ..         ,

c) Artigo 56, § 4º ( “O parecer não acolhido pela Comissão constituirá voto em separado”,   

d)  Artigo 56,  § 5° ( “O voto em separado divergente do parecer, desde que aprovado pela Comissão, constituirá o seu parecer.”

Nas disposições transcritas, observa-se que o vocábulo “parecer” foi utilizado no artigo 56, em seu § 4º, e uma vez no § 5°, com o sentido consignado no caput do artigo 74 para o vocábulo “voto” e que, somente no final do § 5º, do artigo 56, foi corretamente empregado, como definido no artigo 71 da IX Consolidação da Regimento Interno. 

Entendidos ao pé da letra, os dispositivos citados conduziram a situações extremamente contraditórias, tais como “o parecer não acolhido” e  “o voto em separado divergente do parecer”. 

Assim, tanto o voto do Relator designado, quanto o  voto dele divergente, denominado “voto em separado” são manifestações de idêntica natureza, por constituírem “emissão de juízo” de membros de Comissão, sobre matéria sujeita ao seu estudo, devendo seus autores receber o mesmo tratamento normativo regimental. E, por tal motivo, tanto o voto emitido pelo Relator, quanto o “voto em separado” deverão conter os requisitos enumerados nos ítens do § 1°, do artigo 71, porquanto, potencialmente, de acordo com o item 3, qualquer deles poderá vir a se tornar o parecer do colegiado. 

É induvidoso que o nome atribuído aos atos não têm o condão de alterar a sua natureza jurídica, a sua essência. 

Fixadas tais premissas, constata-se que o Presidente da CPI da Educação atuou simultaneamente como Presidente e Relator, pois a manifestação apresentada como “voto em separado” passou a constituir, com sua aprovação, o parecer da Comissão. 

É de se entender, pela leitura do artigo 74, que o voto em separado apresentado pelos nobres Deputados Cesar Callegari, seu primeiro signatário, Mariângela Duarte e Wadih Helú constituiu-se emissão de juízo desses membros da CPI sobre a matéria sujeita ao estudo do colegiado, visto que não só foi fundamentado como também determinou conclusão diversa da do Relatório e voto apresentado pelo Deputado Roberto Engler.   

Dispõe a IX Consolidação do Regimento Interno, no parágrafo único do artigo 38, e no artigo 41:

“Artigo 38 ( Ao Presidente da Comissão compete:

.........................................................................................................................................

Parágrafo único - O Presidente não poderá funcionar como Relator, mas terá voto nas deliberações da Comissão, além de voto de qualidade, quando for o caso.”
“Artigo 41 - O autor de proposição em discussão ou votação não poderá, nessa oportunidade, presidir a Comissão.”

Não se diga, outrossim, que voto de Relator e Voto em Separado não são proposições, uma vez que, consoante o  disposto no artigo 133, inciso I, da mesma Consolidação do Regimento Interno, as proposições consistirão em “toda matéria sujeita à deliberação do Plenário”, restando claro que a enumeração que se segue é meramente exemplificativa, como o denota a utilização da expressão “a saber” que a antecede.

Anote-se, também, que o artigo 136, caput, da Consolidação citada, considera autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu primeiro signatário, a menos que a Constituição ou o Regimento exijam determinado número de proponentes que, de acordo com seu § 3º, são de simples apoiamento as assinaturas que se seguirem à primeira, com a mesma exceção constante do artigo. 

Não seria demasiado lembrar que o nobre Deputado Cesar Callegari figurou cumulativamente como autor do  requerimento de constituição da CPI, como Presidente da aludida Comissão, tendo nessa qualidade direito a voto nas deliberações da Comissão, além de voto de qualidade, se fosse o caso, e como autor do voto em separado. 

Tendo em vista o exposto, com fundamento no artigo 260 da IX Consolidação do Regimento Interno, submetemos a V. Exa. a seguinte 

“Questão de Ordem: 

É válida a deliberação da Comissão Parlamentar de Inquérito da Educação, aprovada por maioria, relativa ao mencionado Voto em Separado, à vista do disposto no parágrafo único, do artigo 38, e no artigo 41, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, uma vez que a discussão e a votação de seu teor foi presidida por um de seus autores e seu primeiro signatário? 

A violação destas disposições regimentais macula, a nosso ver, de maneira incontornável, a decisão da Comissão Parlamentar de Inquérito, motivo pelo qual requeremos a Vossa Excelência se digne de declarar a sua nulidade, tornando-a insubsistente e ineficaz. 

Sala das Sessões, em 

Deputado Roberto Engler”
 O SR. PRESIDENTE ( VANDERLEI MACRIS ( PSDB ( Esta Presidência registra o recebimento da questão de ordem de V. Exa.                          ..  

O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Sr. Presidente, acabamos de ouvir estarrecidos a manifestação do Deputado Roberto Engler, que, na realidade, pretende tornar prejudicada uma decisão de maioria da CPI da Educação. Mas o que venho solicitar é que antes da manifestação de V. Exa., que V. Exa. primeiro nos dê o documento para podermos examinar, para que possamos nos manifestar antes da deliberação e da decisão de V. Exa..

O SR. PRESIDENTE ( VANDERLEI MACRIS ( PSDB ( A Presidência atenderá a manifestação de V. Exa., e nesses termos já havia dito anteriormente que iria acolher a manifestação do Deputado Roberto Engler, independentemente da informação de V. Exa. formar juízo e convicção sobre a matéria.
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